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I. Do M ITO À FILOSOFIA  
 

 

QUE TERÁ LEVADO o homem, a partir de determinado momento de sua 

história, a fazer ciência teórica e filosofia? Por que surge no Ocidente, mais 

precisamente na Grécia do século VI a.C., uma nova mentalidade, que passa a 

substituir as antigas construções mitológicas pela aventura intelectual, expressa 

através de investigações científicas e especulações filosóficas? 

Durante muito tempo o problema do começo histórico da filosofia e da 

ciência foi colocado em termos de relação Oriente - Grécia. Desde a própria 

Antigüidade confrontaram-se duas linhas de interpretação: a dos "orientalistas", 

que reivindicavam para as antigas civilizações orientais a criação de uma 

sabedoria que os gregos teriam depois apenas herdado e desenvolvido; e a dos 

"ocidentalistas", que viam na Grécia o berço da filosofia e da ciência teórica. 

Interessante é observar que os próprios gregos dos séculos V e IV a.C., como 

Platão e Heródoto, estavam ciosos da originalidade de sua civilização no campo 

científico-filosófico, embora reconhecessem que noutros setores, 

particularmente na arte e na religião, os helenos tivessem assimilado elementos 

orientais. Nos gregos do período alexandrino ou helenístico, porém, desaparece 

essa pretensão de absoluta originalidade: a perda da liberdade política e a 

inclusão da Grécia nos amplos impérios macedônio e romano alteram a visão 

que os próprios gregos têm de sua cultura. Já não se sentem — como pretendia 

Aristóteles — dotados de uma "essência" própria e completamente diferente da 

dos "bárbaros" orientais. Assim é que Diógenes Laércio, em sua Vida dos 



Filósofos, já se refere à fabulosa antigüidade da filosofia entre persas e egípcios. 

Foi, porém, entre os neoplatônicos, os neopitagóricos, com Filo, o Judeu, e com 

os primeiros escritores cristãos que surgiu, mais definida, a tese da filiação do 

pensamento grego ao oriental. Em nome de afirmações nacionais ou 

doutrinárias, passou-se a atribuir ao Oriente a condição de fonte originária da 

tradição filosófica, que os gregos teriam apenas continuado e expandido. 

Ainda no século XIX os historiadores se dividem a respeito do começo 

histórico da filosofia e da ciência teórica. Ao orientalismo de Roth e de Gladisch 

opõe-se, por exemplo, o ocidentalismo de Zeller ou de Theodor Hopfener. As 

disputas continuariam indefinidamente em termos da relação "empréstimo" ou 

"herança" entre Oriente e Grécia, examinada freqüentemente com bases apenas 

conjeturais, se dois fatores não viessem, a partir do final do século XIX, deslocar 

o eixo da questão: a expansão das pesquisas arqueológicas e o interesse pela 

natureza da chamada mentalidade primitiva ou arcaica. 

A arqueologia veio substituir muitas das elucubrações por indicações bem 

mais seguras e convincentes, demolindo preconceitos e, às vezes, propondo 

hipóteses novas de trabalho. O interesse pela mentalidade arcaica veio, por sua 

vez, mostrar que o principal aspecto da questão da origem histórica da filosofia 

reside na compreensão de como se processa a passagem entre a mentalidade 

mito-poética ("fazedora de mitos") e a mentalidade teorizante. 

Embora a questão do início histórico da filosofia e da ciência teórica ainda 

contenha pontos controversos e continue um "problema aberto" — na 

dependência inclusive de novas descobertas arqueológicas —> a grande maioria 

dos historiadores tende hoje a admitir que somente com os gregos começa a 

audácia e a aventura expressas numa teoria. Às conquistas esparsas e 

assistemáticas da ciência empírica e pragmática dos orientais, os gregos do 

século VI a.C. contrapõem a busca de uma unidade de compreensão racional, 

que organiza, integra e dinamiza os conhecimentos. Essa mentalidade, porém, 

resulta de longo processo de racionalização da cultura, acelerado a partir da 



demolição da antiga civilização micênica. A partir daí, a convergência de vários 

fatores — econômicos, sociais, políticos, geográficos — permite a eclosão do 

"milagre grego", que teve na ciência teórica e na filosofia sua mais grandiosa e 

impressionante manifestação. 

 

O NASCIMENTO DA EPOPÉIA 

 

A chegada dos dórios, no século XII a.C, às circunvizinhanças do mar 

Egeu constitui momento decisivo na formação do povo e da cultura grega. Na 

península e nas ilhas — cenário natural da Grécia em gestação — está então 

instalada a civilização micênica ou aqueana, que se desenvolvera em estreita 

ligação com a civilização cretense e em contato com povos orientais. 

A sociedade micênica apresenta-se composta por grande número de 

famílias principescas, que reinam sobre pequenas comunidades. Essa 

pluralidade, decorrente da originária divisão em clãs, é fortalecida pelas próprias 

características físicas da região: o relevo, compartimentando o território, torna 

alguns locais mais facilmente interligáveis através do mar. Assim, muito antes 

que as condições geográficas contribuam para que as cidades-Estados venham a 

se desenvolver como unidades autônomas, já são motivo para que, desde suas 

raízes micênicas, a cultura grega se constitua voltada para o mar: via de 

comunicação e de comércio com outros povos, de intercâmbio e de confronto 

com outras civilizações, ao mesmo tempo que incentivo a aventuras reais e a 

construções imaginárias. 

Chegando em bandos sucessivos, vindos do norte, os dórios dominam a 

região. Embora da mesma raiz étnica dos aqueus, apresentam índice civilizatório 

mais baixo. Possuem, porém, uma incontestável superioridade: o uso de 

utensílios e armas de ferro, fator decisivo para a vitória sobre os micênicos, que 

permaneciam na Idade do Bronze. 



As invasões dóricas acarretam migrações de grupos de aqueus, que se 

transferem para as ilhas e as costas da Ásia Menor e aí fundam colônias, 

tentando preservar suas tradições, suas instituições e sua organização social de 

cunho patriarcal e gentílico. 

As novas condições de vida das colônias e a nova mentalidade delas 

decorrente encontram sua primeira expressão através das epopéias: em poesia o 

homem grego canta o declínio das arcaicas formas de viver ou pensar, enquanto 

prepara o futuro advento da era científica e filosófica que a Grécia conhecerá a 

partir do século VI a.C. 

Resultantes da fusão de lendas eólias e jônicas, as epopéias incorporaram 

relatos mais ou menos fabulosos sobre expedições marítimas e elementos 

provenientes do contato do mundo helênico, em sua fase de formação, com 

culturas orientais. A língua desses primeiros poemas da literatura ocidental é 

uma mistura dos dialetos eólio e jônico, com predominância do último. 

Entremeando lendas e ocorrências históricas — relatando particularmente os 

acontecimentos referentes à derrocada da sociedade micênica —, surgem então 

cantos e sagas que os aedos (poetas e declamadores ambulantes) continuamente 

foram enriquecendo. Constituídos por seqüências de episódios relativos a um 

mesmo evento ou a um mesmo herói, surgem, assim, "ciclos" que cantam 

principalmente as duas guerras de Tebas e a Guerra de Tróia. Desses numerosos 

poemas, apenas dois se conservaram: a Ilíada e a Odisséia de Homero, escritos 

entre o século X e o VIII a.C. 

 

TEMPOS DE DEUSES E HERÓIS 

 

Da vida de Homero praticamente nada se sabe com segurança, embora 

dados semilendários sobre ele fossem transmitidos desde a Antigüidade. Sete 

cidades gregas reivindicam a honra de ter sido sua terra natal. Homero é 

freqüentemente descrito como velho e cego, perambulando de cidade em cidade, 



a declamar seus versos. Chegou-se mesmo a duvidar de sua existência e de que a 

Ilíada e a Odisséia fossem obra de uma só pessoa. Poderiam ser coletâneas de 

cantos populares de antigos aedos e, ainda que tenha existido um poeta chamado 

Homero que realizou a ordenação desse material e enriqueceu com contribuições 

próprias, o certo é que essas obras contêm passagens procedentes de épocas 

diversas. 

Além de informar sobre a organização da polis arcaica, as epopéias 

homéricas são a primeira expressão documentada da visão mito-poética dos 

gregos. A intervenção, benéfica ou maléfica, dos deuses está no âmago da 

psicologia dos heróis de Homero e comanda suas ações. Com efeito, a Ilíada e a 

Odisséia apresentam-se marcadas pela presença constante de poderes superiores 

que interferem no desenrolar da luta entre gregos e troianos (tema da Ilíada) e 

nas aventuras de Ulisses ou Odisseu (tema da Odisséia). Na medida em que essa 

interferência permanece incerta ou obscura, ela é designada por palavras vagas, 

como "théos", "Zeus" e principalmente "dáimon". Nas epopéias homéricas, 

porém, essas formas populares de designação das potências superiores e 

misteriosas tendem a assumir forma definida, abrindo caminho à compreensão 

da divindade e, conseqüentemente, alijando do plano divino o caráter de 

inescrutabilidade e de misteriosa ameaça. Mesmo quando representam forças da 

natureza os deuses homéricos revestem-se de forma humana; esse 

antropomorfismo atribui-lhes aspecto familiar e até certo ponto inteligível, 

afastando os terrores relativos a forças obscuras e incontroláveis. Sobrepondo-se 

a arcaicas formas de religiosidade, Homero exclui do Olimpo, mundo dos 

deuses, as formas monstruosas, da mesma maneira que exclui do culto as 

práticas mágicas. Esses aspectos primitivos, quando excepcionalmente 

despontam, servem justamente para comprovar o trabalho realizado pelas 

epopéias homéricas no sentido de soterrar concepções sombrias e 

aterrorizadoras, substituindo-as pela visão de um divino luminoso e acessível, de 

contornos definidos porque feito à imagem do homem. 



A racionalização do divino conduz a uma religiosidade "exterior", que 

mais convém ao público a que se dirigem as epopéias: à polis aristocrática. Essa 

religiosidade "apolínea" permanecerá como uma das linhas fundamentais da 

religião grega: a de sentido político, que servirá para justificar as tradições e 

instituições da cidade-Estado. 

Os deuses homéricos são fundamentalmente deuses da luz (de díos 

provém tanto "deus" quanto "dia") e seu antropomorfismo não diz respeito 

apenas à forma exterior, semelhante à dos mortais: os deuses são também 

animados por sentimentos e paixões humanas. A humanização do divino 

aproxima-o da compreensão dos homens, mas, por outro lado, deixa o universo 

— em cujo desenvolvimento os deuses podem intervir — suspenso a 

comportamentos passionais e a arbítrios capazes de alterar seu curso normal. 

Isso limita o índice de racionalização contido nas epopéias homéricas: uma 

formulação teórica, filosófica ou científica exigirá, mais tarde, o pressuposto de 

uma legalidade universal, exercida impessoal e logicamente. Então, abolindo-se 

a atuação de vontades divinas divergentes, chegar-se-á a um divino neutro 

imparcial: a divina arché das cosmogonias dos primeiros filósofos. É bem 

verdade, porém, que já na visão mitológica expressa pelas epopéias, a suserania 

de Zeus introduz na família divina um princípio de ordem, que tende a unificar e 

a neutralizar as preferências discordantes dos vários deuses. Do ponto de vista 

ético, essa suserania estabelece uma diferença marcante entre a Ilíada (obra mais 

antiga) e a Odisséia: nesta, a fidelidade de Penélope e os esforços de Ulisses 

acabam premiados, a revelar, como pressuposto, um universo de valores morais 

já hierarquizados, sob o controle e a garantia, em última instância, de Zeus 

soberano. Desse modo, à imagem da sociedade patriarcal, Zeus fundamenta na 

força sua preeminência e organiza finalmente o Olimpo como pai poderoso. O 

politeísmo homérico não exclui, portanto, a idéia de uma ação ordenada por 

parte dos deuses, chegando afinal a admitir certa unidade na ação divina. 

 



OS HOMENS E OS DIVINOS IMORTAIS 

 

É por oposição aos homens que os deuses homéricos se definem: ao 

contrário dos humanos, seres terrenos, os deuses são princípios celestes; à 

diferença dos mortais, escapam à velhice e à morte. Escapam à morte, mas não 

são eternos nem estão fora do tempo: em princípio pode-se saber de quem cada 

divindade é filho ou filha. A imortalidade, esta sim, está indissoluvelmente 

ligada aos deuses que, por oposição aos humanos mortais, são freqüentemente 

designados de "os imortais" e constituem, em sua organização e em seu 

comportamento, uma sociedade imortal de nobres celestes. 

Em Homero, a noção de virtude (areté), ainda não atenuada por seu 

posterior uso puramente moral, significava o mais alto ideal cavalheiresco aliado 

a uma conduta cortesã e ao heroísmo guerreiro. Identificada a atributos da 

nobreza, a areté, em seu mais amplo sentido, designava não apenas a excelência 

humana, como também a superioridade de seres não-humanos, como a força dos 

deuses ou a rapidez dos cavalos nobres. Só algumas vezes, nos livros finais das 

epopéias, é que Homero identifica areté com qualidades morais ou espirituais. 

Em geral, significa força e destreza dos guerreiros ou dos lutadores, valor 

heróico intimamente vinculado à força física. A virtude em Homero é, portanto, 

atributo dos nobres, os aristoi. Estreitamente associada às noções de honra e de 

dever, representa um atributo que o indivíduo possui desde seu nascimento, a 

manifestar que descende de ilustres antepassados. Os heróis, quando se 

apresentam, fazem questão, por isso mesmo, de revelar sua ascendência 

genealógica, garantia de seu valor pessoal. Os aristoi — os possuidores de areté 

— são uma minoria que se eleva acima da multidão de homens comuns: se são 

dotados de virtudes legadas por seus ancestrais, por outro lado precisam dar 

testemunho de sua excelência, manifestando as mesmas qualidades — valentia, 

força, habilidade — que caracterizaram seus antepassados. Essa demonstração 

do valor inato ocorria sobretudo nos combates singulares, nas justas 



cavalheirescas: as "aristéias" dos grandes heróis épicos. Séculos mais tarde, o 

pensamento ético e pedagógico de Platão e de Aristóteles estará fundamentado, 

em grande parte, na ética aristocrática dessa Grécia arcaica expressa nas 

epopéias homéricas. Só que — sinal de outros tempos — naqueles pensadores a 

aristocracia de sangue será substituída pela "aristocracia de espírito", baseada no 

cultivo da investigação científica e filosófica. 

Homero parece participar da crença, comum a várias culturas primitivas, 

de que o homem vivo abriga em si um "duplo", um outro eu. A existência desse 

"duplo" seria atestada pelos sonhos, quando o outro eu parece sair e realizar 

peripécias, inclusive envolvendo outros "duplos". A essa concepção de uma 

dupla existência do homem — como corporeidade perceptível e como imagem a 

se manifestar nos sonhos — está ligada a interpretação homérica da morte e da 

alma (psyché). A morte não representaria um nada para o homem: a psyché ou 

"duplo" desprender-se-ia pela boca ou pela ferida do agonizante, descendo às 

sombras subterrâneas do Erebo. Desligada definitivamente do corpo (que se 

decompõe), a psyché passa então a integrar o sombrio cortejo de seres que 

povoam o reino de Hades. Permanece como uma imagem ou "ídolo", semelhante 

na aparência ou corpo em que esteve abrigada; mas carece de consciência 

própria, pois nem sequer conserva as "faculdades" espirituais (inteligência, 

sensibilidade etc.). Impotentes, as sombras vagantes do Hades não interferem na 

vida dos homens; assim, não há por que lhes render culto ou buscar seus favores. 

Humanizando os deuses e afastando o temor dos mortos, as epopéias 

homéricas descrevem um mundo luminoso no qual os valores da vida presente 

são exaltados. Se isso corresponde aos ideais aristocráticos da época, representa 

também o avanço de um processo de racionalização e laicização da cultura, que 

conduzirá à visão filosófica e científica de um universo governado pela razão: 

séculos mais tarde, o filósofo Heráclito de Éfeso fará de Zeus um dos nomes do 

Logos, a razão universal. 



Na verdade, a Homero os gregos antigos voltarão sempre, não apenas para 

buscar modelos poéticos: temas e personagens homéricos serão freqüentemente 

utilizados pelos pensadores para servir de paradigmas ou de recursos 

argumentativos. As aventuras e o périplo de Ulisses, por exemplo, serão 

tomados, sobretudo a partir do socratismo dos cínicos, como símbolos morais. O 

Ulisses que retorna à pátria depois de arrostar e vencer inúmeros perigos e 

tentações seria o próprio símbolo dos esforços que a alma humana teria de 

realizar para voltar à sua natureza originária, à sua essencialidade — essa pátria. 

 

NO COMEÇO, O CAOS 

 

O complexo processo de formação do povo e da cultura grega determinou 

o aparecimento, dentro do mundo helênico, de áreas bastante diferenciadas, não 

só quanto às atividades econômicas e às instituições políticas, mas também 

quanto à própria mentalidade e suas manifestações nos campos da arte, da 

religião, do pensamento. A Grécia continental, mais presa às tradições da polis 

arcaica, contrapunham-se as colônias da Ásia Menor, situadas em regiões mais 

distantes pelo intercâmbio comercial e cultural com outros povos. Da Jônia 

surgem as epopéias homéricas e, a partir do século VI a.C, as primeiras 

formulações filosóficas e científicas dos pensadores de Mileto, de Samos, de 

Éfeso. Entre esses dois momentos de manifestação do processo de 

racionalização por que passava a cultura grega, situa-se a obra poética de 

Hesíodo — voz que se eleva da Grécia continental, conjugando as conquistas da 

nova mentalidade surgida nas colônias da Ásia Menor com os temas extraídos 

de sua gente e de sua terra, a Beócia. 

Tudo o que se sabe, com segurança, sobre a vida de Hesíodo, é narrado 

por ele próprio em seus poemas. Seu pai habitava Cumes, na Eólia, onde possuía 

uma pequena empresa de navegação. Arruinado, atravessou o mar Egeu e 

retornou à Beócia, berço de sua raça. Aí, em Ascra, dedicou-se às atividades 



campesinas e aí nasceu, viveu e morreu Hesíodo (meados do séc. VIII a.C). Ao 

morrer, o pai deixou a Hesíodo e a seu irmão Perses as terras que, devido ao 

clima rude da região, continuaram com esforço a cultivar. Na partilha dos bens, 

Hesíodo considerou-se lesado pelo irmão, que teria comprado os juízes venais. 

A polêmica com Perses serve de tema para uma das duas grandes obras de 

Hesíodo: Os Trabalhos e os Dias. Pois, além de cultivar os campos e apascentar 

rebanhos, Hesíodo tornou-se aedo sob inspiração das Musas, como relata na 

outra grande obra, a Teogonia. 

Com Hesíodo — como mostra o historiador do helenismo Werner Jaeger 

— dá-se a aparição do subjetivo na literatura. Na épica mais antiga, o poeta era o 

simples veículo anônimo das Musas; já Hesíodo "assina" sua obra, usando Os 

Trabalhos e os Dias e o proêmio da Teogonia para fazer história pessoal. Logo 

depois de exaltar as Musas inspiradoras, refere-se a si próprio no começo da 

Teogonia: "(...) Foram elas que, certo dia, ensinaram a Hesíodo um belo canto, 

quando ele apascentava suas ovelhas ao pé do Hélicon divino". 

O conteúdo desse "belo canto" é o relato da origem dos deuses. Tomando 

como ponto de partida velhos mitos, que coordena e enriquece, Hesíodo traça 

uma genealogia sistemática das divindades. Dele provém a idéia de que os seres 

individuais que constituem o universo do divino estão vinculados por sucessivas 

procriações, que os prendem aos mesmos antecedentes primordiais. Nessa 

genealogia sistemática percebe-se o esboço de um pensamento racional 

sustentado pela exigência de causalidade, a abrir caminho para as posteriores 

cosmogonias filosóficas. 

O drama teogônico tem início, em Hesíodo, com a apresentação das 

entidades primordiais: adotando implicitamente o postulado de que tudo tem 

origem, Hesíodo mostra que primeiro teve origem o Caos — abismo sem fundo 

— e, em seguida, a Terra e o Amor (Eros), "criador de toda vida". De Caos sairá 

a sombra, sob a forma de um par: Erebo e Noite. Da sombra sai, por sua vez, a 

luz sob a forma de outro par: Éter e Luz do Dia, ambos filhos da Noite. Terra 



dará nascimento ao céu, depois às montanhas e ao mar. Segue-se a apresentação 

dos filhos da luz, dos filhos da sombra e da descendência da Terra — até o 

momento do nascimento de Zeus, que triunfará sobre seu pai, Cronos. Começará 

então a era dos olímpicos. 

 

NO TRABALHO, A VIRTUDE 

 

A Teogonia de Hesíodo enumera três gerações de deuses: a de Céu, a de 

Cronos e a de Zeus. A interpolação dos episódios de Prometeu e de Pandora na 

seqüência da Teogonia — episódios depois retomados em Os Trabalhos e os 

Dias — serve a Hesíodo para justificar a condição humana: Prometeu rouba o 

fogo de Zeus para dá-lo aos homens e atrai para si e para os mortais a ira do 

suserano do Olimpo. Zeus condena Prometeu à tortura de ter o fígado 

permanentemente devorado por uma águia. Aos mortais Zeus reserva não menor 

castigo: determina a criação de um ser à imagem das deusas imortais e entrega-

o, como presente de todos os habitantes do Olimpo, a Epimeteu, irmão de 

Prometeu. Pandora — a mulher — leva em suas mãos uma jarra que, 

destampada, deixa escapar e espalhar-se entre os mortais todos os males. Na 

jarra, prisioneira, fica apenas a esperança. As duras condições de trabalho de sua 

gente sugerem assim a Hesíodo uma visão pessimista da humanidade, 

perseguida pela animosidade dos deuses. E a mulher deixa de ser exaltada, como 

na visão aristocrática de Homero, para ser caracterizada por esse camponês 

como mais uma boca a alimentar e a exigir sacrifícios: "Raça maldita de 

mulheres, terrível flagelo instalado no meio dos homens mortais". 

O mesmo pessimismo transparece no mito das idades ou das raças, de Os 

Trabalhos e os Dias. A história é aí vista como a perda de uma idade primeira, a 

da raça de ouro, que teria vivido livre de cuidados e sofrimentos. Essa primeira 

raça foi transformada nos gênios bons, guardiões dos mortais. Depois surge uma 

raça inferior, de prata, cujos indivíduos vivem uma longa infância de cem anos, 



mas, crescendo, entregam-se a excessos e recusam-se "a oferecer culto aos 

imortais". Por isso, "quando o solo os recobriu", foram transformados em gênios 

inferiores, os chamados bem-aventurados. Zeus cria então uma "terceira raça de 

homens perecíveis, raça de bronze, bem diferente da raça de prata". Violentos e 

fortes, munidos de armas de bronze, os indivíduos dessa raça acabaram 

sucumbindo nas mãos uns dos outros e transportados para o Hades, "sem deixar 

nome sobre a terra". Em seguida, surge a raça dos heróis, que combateram em 

Tebas e Tróia; para eles Zeus reservou uma morada na Ilha dos Bem-

Aventurados, onde vivem felizes, distantes dos mortais. Finalmente advém o 

duro tempo da raça de ferro — o tempo do próprio Hesíodo, tempo de 

incessantes fadigas, misérias e angústias, mas quando "ainda alguns bens estão 

misturados aos males". A essa raça aguardam dias terríveis: "O pai não mais se 

assemelhará ao filho, nem o filho ao pai; o hóspede não será mais caro a seu 

hospedeiro, nem o amigo a seu amigo, nem o irmão a seu irmão". 

Do mesmo modo que o mito de Prometeu ilustra a idéia de trabalho, o 

mito das idades ilustra a idéia de justiça: nenhum homem pode furtar-se à lei do 

trabalho, assim como nenhuma raça pode evitar a justiça. Na verdade, esses dois 

temas são complementares, segundo Hesíodo: o homem da idade de ferro está 

movido pelo instinto de luta (eris); se a luta se transforma em trabalho, torna-se 

emulsão fecunda e feliz; se, ao contrário, manifesta-se por meio de violência, 

acaba sendo a perdição do próprio homem. Esse tipo de admoestação que 

Hesíodo lança a seu irmão Perses inaugura, depois da ética aristocrática e 

cavalheiresca de Homero, a outra grande corrente de pensamento moral que irá 

alimentar, mais tarde, a meditação filosófica. Com Hesíodo surge a noção de 

que a virtude (areie) é filha do esforço e a de que o trabalho é o fundamento e a 

salvaguarda da justiça. 

 

 

 



II. Os PRÉ-SOCRÁTICOS  
 

O RESULTADO DAS invasões dóricas, a partir do século XII a.C, é a ruína 

dos reinos micênicos, com sua estrutura de base agrária, patriarcal e gentílica. 

Fugindo aos invasores e tentando salvaguardar suas tradições, muitos aqueus são 

forçados a emigrar para as ilhas e as costas da Ásia Menor. Aí os jônios 

fundarão cidades, como Mileto e Efeso, que se transformarão em grandes 

centros econômicos e culturais. As principais atividades econômicas das 

colônias gregas da Ásia Menor tornam-se, por força mesma de sua localização 

geográfica, a navegação, o comércio e o artesanato. E, enquanto se intensificam 

as relações com outros povos, cada vez mais distantes vão ficando as velhas 

tradições remanescentes da sociedade micênica. A acelerada dinâmica social das 

cidades-Estados jônicas corrói as antigas instituições e os valores arcaicos, 

fazendo emergir uma nova mentalidade, fruto da valorização das 

individualidades que se afirmam nas circunstâncias e iniciativas presentes. 

Durante o século VII a.C, as novas condições de vida das colônias gregas 

da Ásia Menor acentuam-se devido à revolução econômica representada pela 

adoção do regime monetário. A moeda, facilitando as trocas, vem fortalecer 

econômica e socialmente aqueles que vivem do comércio, da navegação e do 

artesanato, marcando definitivamente a decadência da organização social 

baseada na aristocracia de sangue. A partir de então e sobretudo no decorrer do 

século VII a.C., a expansão das técnicas — já desvinculadas da primitiva 

concepção que lhes atribuía origem divina — passa a oferecer ao homem 

imagens explicativas dotadas de alta dose de racionalidade, conduzindo à 

progressiva rejeição e à substituição da visão mítica da realidade. A técnica que 

o homem consegue compreender e dominar a ponto de realizá-la com suas 

próprias mãos, repeti-la e sobretudo ensiná-la apresenta-se como um processo de 



transformação e de criação. Por que não seria semelhante àquele, o processo que 

teria produzido o universo atual e dentro dele continuaria a operar mudanças? 

Natural, portanto, que ocorressem nas colônias gregas da Ásia Menor as 

primeiras manifestações de um pensamento dotado de tamanha exigência e 

compreensão racional que, depois de produzir as epopéias homéricas (entre os 

séculos X e VIII a.C), eclodiu, no século VI a.C, sob a forma de ciência teórica e 

filosofia. È bem verdade que, já no século VIII a.C, Hesíodo expusera em suas 

obras poéticas uma síntese de relatos míticos tradicionais, vinculando-os pelo 

nexo causai das genealogias que ligavam deuses e mortais. Mas, a partir do 

século VI a.C, esse tipo de construção cedeu lugar a uma nova e mais radical 

forma de pensamento racional, que não partia da tradição mítica, mas de 

realidades apreendidas na experiência humana cotidiana. Fruto da progressiva 

valorização da "medida Humana" e da laicização da cultura efetuada pelos 

gregos, despontou, nas colônias da Ásia Menor, uma nova mentalidade, que 

coordenou racionalmente os dados da experiência sensível, buscando integrá-los 

numa visão compreensiva e globalizadora. Dentro desse espírito surgiram na 

Jônia, as primeiras concepções científicas e filosóficas da cultura ocidental, 

propostas pela escola de Mileto. 

Procurando reduzir a multiplicidade percebida à unidade exigida pela 

razão, os pensadores de Mileto propuseram sucessivas versões de uma física e 

de uma cosmologia constituídas em termos qualitativos: as qualidades sensíveis 

(como "frio", "quente", "leve", "pesado") eram entendidas como realidades em si 

("o frio", "o quente" etc.). O universo apresentava-se, assim, como um conjunto 

ou um "campo" no qual se contrapunham pares de opostos. 

Segundo uma tradição, que remonta aos próprios gregos antigos, o 

primeiro filósofo teria sido Tales de Mileto. As datas a respeito de sua vida são 

incertas, sabendo-se, porém, com segurança, que ele viveu no período 

compreendido entre o final do século VII e meados do século VI a.C. Famoso 

como matemático, alguns historiadores consideram que sua colocação pelos 



antigos entre os "sete sábios da Grécia" deveu-se principalmente a sua atuação 

política: teria tentado unir as cidades-Estados da Ásia Menor numa 

confederação, no intuito de fortalecer o mundo helênico diante das ameaças de 

invasões de povos orientais. 

Para a história da filosofia, a importância de Tales advém sobretudo de ter 

afirmado que a água era a origem de todas as coisas. A água seria a physis, que, 

no vocabulário da época, abrangia tanto a acepção de "fonte originária" quanto a 

de "processo de surgimento e de desenvolvimento", correspondendo 

perfeitamente a "gênese". Segundo a interpretação que dará Aristóteles séculos 

mais tarde, teria tido início com Tales a explicação do universo através da 

"causa material". Historiadores modernos, porém, rejeitam essa interpretação, 

que "aristoteliza" Tales, atribuindo-lhe preocupação de cunho metafísico. Assim, 

há quem afirme (Paul Tannery) que Tales foi importante apenas como introdutor 

na Grécia de noções da matemática oriental, que ele mesmo desenvolveu e 

aperfeiçoou, e de mitos cosmogônicos, particularmente egípcios, que laicizou, 

dando-lhe sustentação racional. Noutra interpretação (Olof Gigon), "o surgir da 

água" significaria um processo geológico, sem acepção metafísica: tudo estaria 

originariamente encoberto pela água; sua evaporação permitiu que as coisas 

aparecessem. Por outro lado, alguns intérpretes consideram que outra sentença 

atribuída a Tales — "tudo está cheio de deuses" — representa não um retorno a 

concepções míticas, mas simplesmente a idéia de que o universo é dotado de 

animação, de que a matéria é viva (hilozoísmo). 

Um dos aspectos fundamentais da mentalidade científico-filosófica 

inaugurada por Tales consistia na possibilidade de reformulação e correção das 

teses propostas. A estabilidade dos mitos arcaicos e à estagnação das esparsas e 

assistemáticas conquistas da ciência oriental, os gregos, a partir de Tales, 

propõem uma nova visão de mundo cuja base racional fica evidenciada na 

medida mesma em que ela é capaz de progredir, ser repensada e substituída. 

Assim é que, já nos meados do século VI a.C, a chefia da escola de Mileto passa 



a Anaximandro. Introdutor na Grécia e aperfeiçoador do relógio de sol 

(gnomon), de origem babilônica, foi também o primeiro a traçar um mapa 

geográfico. 

Para Anaximandro, o universo teria resultado de modificações ocorridas 

num princípio originário ou arché. Esse princípio seria o ápeiron, que se pode 

traduzir por infinito e/ou ilimitado. Desde a Antigüidade, discute-se se o ápeiron 

pode ser interpretado como infinitude espacial, como indeterminação qualitativa, 

ou se envolve os dois aspectos. Certo é que, para Anaximandro, o ápeiron 

estaria animado por um movimento eterno, que ocasionaria a separação dos 

pares de opostos. No único fragmento que restou de sua obra, Anaximandro 

afirma que, ao longo do tempo, os opostos pagam entre si as injustiças 

reciprocamente cometidas. Para alguns intérpretes isso significaria a afirmação 

da lei do equilíbrio universal, garantida através do processo de compensação dos 

excessos (por exemplo, no inverno, o frio seria compensado dos excessos 

cometidos pelo calor durante o verão). 

O último representante da escola milesiana foi Anaxímenes. Para ele, o 

universo resultaria das transformações de um ar infinito (pneuma ápeiron). 

Aproveitando — segundo Farrington — a sugestão oferecida pela técnica de 

fabricação de feltro (produzido por aglutinação de materiais dispersos), em 

grande expansão na Mileto de sua época, Anaxímenes afirmava que todas as 

coisas seriam produzidas através do duplo processo mecânico de rarefação e 

condensação do ar infinito. O pensamento milesiano adquiria, assim, 

consistência, pois, além de se identificar qual a physis, mostrava-se um processo 

capaz de tornar compreensível a passagem da unidade primordial à 

multiplicidade de coisas diferenciadas que constituem o universo. 

Como Anaximandro, também a Anaxímenes os doxógrafos — escritores 

antigos que recolheram ou transcreveram as opiniões dos primeiros filósofos — 

atribuem a doutrina da constituição, a partir da arché única, de inumeráveis 

mundos, gerados de maneira sucessiva e/ou simultânea. 



A SALVAÇÃO PELA MATEMÁTICA 

 

Durante o século VI a.C. verificou-se, em certas regiões do mundo grego, 

uma revivescência da vida religiosa, para a qual contribuiu, inclusive, a linha 

política adotada em geral pelos tiranos: para enfraquecer a antiga aristocracia, 

que se supunha descendente dos deuses protetores da polis, das divindades 

"oficiais", os tiranos favoreciam a expansão de cultos populares ou estrangeiros. 

Dentre as religiões de mistérios, de caráter iniciático, uma teve então enorme 

difusão: o culto de Dioniso, originário da Trácia, e que passou a constituir o 

núcleo da religiosidade órfica. O orfismo — de Orfeu, que primeiro teria 

recebido a revelação de certos mistérios e que os teria confiado a iniciados, sob a 

forma de poemas musicais — era uma religião essencialmente esotérica. Os 

órficos acreditavam na imortalidade da alma e na metempsicose, ou seja, a 

transmigração da alma através de vários corpos, a fim de efetivar sua 

purificação. A alma aspiraria, por sua própria natureza, a retornar a sua pátria 

celeste, às estrelas; mas, para se libertar do ciclo das reencarnações, o homem 

necessitava da ajuda de Dioniso, deus libertador que completava a libertação 

preparada pelas práticas catárticas. 

Pitágoras de Samos, que se tornou figura legendária já na própria 

Antigüidade, realizou uma modificação fundamental na religiosidade órfica, 

transformando o sentido da "via de salvação": no lugar de Dioniso colocou a 

matemática. Da vida de Pitágoras quase nada pode ser afirmado com certeza, já 

que ela foi objeto de uma série de relatos fantasiosos, como os referentes a suas 

viagens e a seus contatos com culturas orientais. Parece certo, contudo, que ele 

teria deixado Samos (na Jônia), na segunda metade do século VI a.C, fugindo à 

tirania de Polícrates. Transferindo-se para Crotona, lá fundou uma confraria 

científico-religiosa. Criou um sistema global de doutrinas, cuja finalidade era a 

de descobrir a harmonia que preside à constituição do cosmo e traçar, de acordo 



com ela, as regras da vida individual e do governo das cidades. Partindo de 

idéias órficas, o pitagorismo pressupunha uma identidade fundamental, de 

natureza divina, entre todos os seres; essa similitude profunda entre os vários 

existentes era sentida pelo homem sob a forma de um "acordo com a natureza", 

que, sobretudo depois do pitagórico Filolau, será qualificada como uma 

"harmonia", garantida pela presença do divino em tudo. Natural que, dentro de 

tal concepção, o mal seja sempre entendido como desarmonia. 

A grande novidade introduzida, certamente pelo próprio Pitágoras, na 

religiosidade órfica foi a transformação do processo de libertação da alma num 

esforço inteiramente subjetivo e puramente humano. A purificação resultaria do 

trabalho intelectual, que descobre a estrutura numérica das coisas e torna, assim, 

a alma semelhante ao cosmo, em harmonia, proporção, beleza. Pitágoras teria 

chegado à concepção de que todas as coisas são números através, inclusive, de 

uma observação no campo musical: verifica, no monocórdio, que o som 

produzido varia de acordo com a extensão da corda sonora. Ou seja, descobre 

que há uma dependência do som em relação à extensão, da música (tão 

importante como propiciadora de vivências religiosas estáticas) em relação à 

matemática. 

Pitágoras concebe a extensão como descontínua: constituída por unidades 

invisíveis e separadas por um "intervalo". Segundo a cosmologia pitagórica, esse 

"intervalo" seria resultante da respiração do universo, que, vivo, inalaria o ar 

infinito (pneuma ápeiron) em que estaria imerso. Mínimo de extensão e mínimo 

de corpo, as unidades comporiam os números. Os números não seriam, portanto 

— como virão a ser mais tarde —, meros símbolos a exprimir o valor das 

grandezas: para os pitagóricos, eles são reais, são a própria "alma das coisas", 

são entidades corpóreas constituídas pelas unidades contíguas. Assim, quando os 

pitagóricos falam que as coisas imitam os números estariam entendendo essa 

imitação (mímesis) num sentido perfeitamente realista: as coisas manifestariam 

externamente a estrutura numérica que lhes é inerente. 



Os pitagóricos adotaram uma representação figurada dos números, que 

permitia explicitar sua lei de composição. Os primeiros números, representados 

dessa forma, bastavam para justificar o que há de essencial no universo: o um é 

o ponto (.), mínimo do corpo, unidade de extensão; o dois determina a linha 

(._.); o três gera a superfície ./; enquanto o quatro produz o volume: . 

Utilizando uma versão puramente geométrica do gnomon introduzido na 

Grécia por Anaximandro — versão que o transforma esquematicamente em 

esquadro —, os pitagóricos investigam as diferentes séries numéricas. E 

verificam que o crescimento gnomônico da série dos números pares determina 

sempre uma figura oblonga retangular, enquanto a série dos ímpares cresce 

como um quadrado, ou seja, como um quadrilátero que conserva seus lados 

sempre iguais, embora aumente de tamanho. Assim, o número par pode ser visto 

como a expressão aritmo-geométrica da alteridade, enquanto o ímpar seria a 

própria manifestação básica, na matemática, da identidade. A partir desses 

fundamentos matemáticos, os pitagóricos podem então conceber todo o 

universo, como um campo em que se contrapõem o Mesmo e o Outro. E podem 

estabelecer, para os diferentes níveis da realidade, a tábua de opostos que 

manifestam aquela oposição fundamental: 1) finito e infinito, 2) ímpar e par, 3) 

unidade e multiplicidade, 4) à direita e à esquerda, 5) macho e fêmea, 6) repouso 

e movimento, 7) reto e curvo, 8) luz e obscuridade, 9) bem e mal, 10) quadrado 

e retângulo. Assim, categorias biológicas (macho/fêmea), oposições 

cosmológicas (à direita/à esquerda — relativas ao movimento das "estrelas 

fixas" e ao dos "astros errantes"), éticas (bem/mal) etc., seriam, na verdade, 

variações da oposição fundamental, que determinaria a própria existência das 

unidades numéricas: a oposição do limite (feras) e do ilimitado (ápeiron). 

A primitiva concepção pitagórica de número apresentava limitações que 

logo exigiriam dos próprios pitagóricos tentativas de reformulações. O principal 

impasse enfrentado por essa aritmo-geometria baseada em números inteiros (já 

que as unidades seriam indivisíveis) foi a relativa aos irracionais. Tanto na 



relação entre certos valores musicais, expressos matematicamente, quanto na 

base mesma da matemática surgem grandezas inexprimíveis naquela concepção 

de número. Assim, a relação entre o lado e a diagonal do quadrado (que é a da 

hipotenusa do triângulo retângulo isósceles com o cateto) tornava-se 

"irracional": aquelas linhas não apresentam "razão comum", o que se evidencia 

pelo aparecimento, na tradução aritmética da relação entre elas, de valores sem 

possibilidade de determinação exaustiva, como o V2. O "escândalo" dos 

irracionais manifestava-se no próprio "teorema de Pitágoras" (o quadrado 

construído sobre a hipotenusa é igual à soma dos quadrados construídos sobre os 

catetos): desde que se atribuísse valor 1 ao cateto de um triângulo isósceles, a 

hipotenusa seria igual a 4% Ou então, quando se pressupunha que os valores 

correspondentes à hipotenusa e aos catetos eram números primos entre si, 

acabava-se por se concluir pelo absurdo de que um deles não era nem par nem 

ímpar. 

Apesar desses impasses — e em grande parte por causa deles —, o 

pensamento pitagórico evoluiu e expandiu-se, influenciando praticamente todo o 

desenvolvimento da ciência e da filosofia gregas. Em parte a difusão do 

pitagorismo deveu-se à própria destruição do núcleo primitivo de Crotona 

(talvez por razões políticas). Os pitagóricos se dispersaram e passaram a atuar 

amplamente no mundo helênico, levando a todos os setores da cultura o ideal de 

salvação do homem e da polis através da proporção e da medida. 

 

A UNIDADE DO DIVINO 

 

As primeiras cosmogonias filosóficas, propostas pelos milesianos e pelos 

pitagóricos, podem ser vistas como variações do monismo corporalista: a 

diversidade das coisas existentes provindo de uma única physis corpórea (seja 

água, ou ar, ou unidade numérica). Todavia, a própria divergência entre os 

pensadores — cada qual apontando um tipo de arché e um tipo de processo 



capaz de transformá-la em tantas e tão diferenciadas coisas — suscitou a 

necessidade de se investigarem os recursos humanos de conhecimento, 

buscando-se um caminho de certeza que superasse as opiniões múltiplas e 

discrepantes. Assim, o binômio unidade/pluridade deslocou-se da esfera 

cosmológica para reaparecer sob a forma de oposição entre verdade única e 

multiplicidade de opiniões. Essa encruzilhada do pensamento — que fecundou 

toda a investigação filosófica posterior — manifesta-se em Heráclito de Éfeso, 

mas foi sobretudo marcada pela escola de Eléia. O eleatismo, segundo a maioria 

dos historiadores, é que teria inaugurado explicitamente tanto a problemática 

lógica quanto a ontológica: as especulações sobre o conhecer e sobre o ser. 

Na Antigüidade, Platão e Aristóteles consideravam Parmênides, Zenão e 

Melisso como os representantes do eleatismo. Outros autores antigos situavam 

entre os eleatas também Xenófanes e Górgias, o famoso sofista. Chegou-se 

mesmo a considerar Xenófanes como o fundador da escola, o que a crítica 

moderna geralmente rejeita, atribuindo esse papel a Parmênides. 

Nascido em Colofão, colônia grega da Ásia Menor, Xenófanes (c. 580-

475 a.C.) foi para o sul da Itália — então chamada Magna Grécia — quando sua 

terra natal caiu nas mãos dos medas. A semelhança de Pitágoras, levou para essa 

parte ocidental do mundo helênico os frutos da efervescência intelectual que 

caracterizava a Jônia, passando a difundir a nova concepção do universo forjada 

pelas escolas filosóficas. Durante muito tempo pensou-se que Xenófanes teria 

escrito um poema (Sobre a Natureza), expondo idéias filosóficas próprias. 

Historiadores modernos — como Werner Jaeger — recusam essa versão, 

afirmando que em seus poemas Xenófanes teria tão-somente narrado fatos sobre 

a invasão dos medas e sobre sua vida pessoal. Além disso, teria deixado — e 

essa seria justamente a parte mais importante de sua obra — poemas satíricos, os 

silloi, criticando, em nome das novas idéias filosóficas, a mentalidade vulgar, 

particularmente quanto à concepção do divino. Apoiado na visão do universo 

como constituído a partir de uma única origem (a arché, que os pensadores 



jônicos já qualificavam de "divino"), Xenófanes proclama: "Um deus é o 

supremo entre os deuses e os homens; nem em sua forma, nem em seu 

pensamento é igual aos mortais". Começava o combate aos deuses 

antropomórficos, herdados da tradição homérica. 

 

O QUE É — É O QUE É 

 

Não há segurança quanto às datas de nascimento e morte de Parmênides. 

Sabe-se que viveu no final do século VI e começo do século V a.C. e que foi 

legislador em sua cidade natal, Eléia. E que deixou um poema, apresentando 

suas idéias filosóficas. 

O poema de Parmênides divide-se em três partes: o proêmio, rico em 

metáforas, descreve uma experiência de ascese e de revelação; a primeira parte 

apresenta o conteúdo principal dessa revelação mostrando o que seria a "via da 

verdade"; a segunda parte caracteriza a "via da opinião". A distinção 

fundamental entre os dois caminhos está em que, no primeiro, o homem se deixa 

conduzir apenas pela razão e é então levado à evidência de que "o que é, é — e 

não pode deixar de ser" (primeira formulação explícita do princípio lógico-

ontológico de identidade). Já na segunda via, "os mortais de duas cabeças", pelo 

fato de atentarem para os dados empíricos, as informações dos sentidos, não 

chegariam ao desvelamento da verdade (aletheia) e à certeza, permanecendo no 

nível instável das opiniões e das convenções de linguagem. 

Historicamente, o que Parmênides faz é extrair do fundo das primeiras 

cosmogonias filosóficas seu arcabouço lógico, centralizado na noção de 

unidade. Ao mesmo tempo, tratando essa noção com estrito rigor racional, 

mostra que ela parece incompatível com a multiplicidade e o movimento 

percebidos. "O que é", sendo "o que é", terá de ser único: além do "o que é" 

apenas poderia existir, diferente dele, "o que não é" — o que seria absurdo, pois 

significaria atribuir existência ao não-ser, impensável e indivisível. Pelo mesmo 



motivo — simples desdobramento do princípio de identidade —, o ser tem de 

ser eterno, imóvel, finito, imutável, pleno, contínuo, homogêneo e indivisível. A 

esses atributos Parmênides acrescenta o da corporeidade, exprimindo uma 

constante na concepção da realidade até esse momento — e que justamente 

então começa a entrar em crise. 

Particularmente os caracteres da imutabilidade, imobilidade e unidade 

contrariavam frontalmente o depoimento dos sentidos, que percebem um mundo 

de coisas diversas, móveis e mutáveis. A verdade proclamada pela primeira 

parte do poema de Parmênides era a manifestação de uma razão absoluta, 

identificada por isso mesmo com o discurso de uma deusa. Contrapunha-se não 

apenas ao senso comum, como também a doutrinas filosóficas correntes na 

época, como o pitagorismo. A recusa de que os sentidos pudessem conduzir à 

verdade e a rejeição da legitimidade racional da multiplicidade e do movimento 

suscitaram críticas ao eleatismo. Aos adversários da escola responde Zenão, 

através de argumentos que constituem verdadeiras aporias (caminhos sem saída) 

e procuram mostrar que as teses dos opositores do eleatismo, como os 

pitagóricos, ocultavam contradições internas insuperáveis, além de estarem 

também em desacordo com a experiência sensível. Zenão sistematizou o método 

de demonstração "pelo absurdo" e foi considerado por Aristóteles o inventor da 

dialética, em sua acepção erística, de argumentação combativa que parte das 

premissas do próprio adversário e delas extrai conclusões insustentáveis. 

Cerca de quarenta anos mais jovem que seu mestre e conterrâneo 

Parmênides, Zenão teria deixado quarenta argumentos dos quais apenas nove 

foram conservados pelos doxógrafos e por Aristóteles. Alguns historiadores (A. 

Rey, J. Zafiropulo) procuraram mostrar que aquela argumentação pode ser 

disposta em torno de certos problemas fundamentais: o da grandeza ou o da 

multiplicidade, o do espaço, o do movimento, o da percepção sensível. Atrás de 

todas as aporias, contudo, poder-se-ia surpreender uma questão básica, em todas 



elas glosada: a da multiplicidade, fonte dos equívocos que o eleatismo, em nome 

da razão, denuncia e renega. 

Dos argumentos de Zenão, tornaram-se mais famosos os que visam 

diretamente ao problema do movimento. Nos quatro argumentos que restaram 

sobre o tema (o da dicotomia, o da flecha, o de Aquiles e a tartaruga e o do 

estádio), Zenão mostra que quaisquer que sejam os pressupostos em que se 

baseie uma concepção sobre o movimento, sempre se acaba diante de impasses 

insuperáveis. Assim, que se tenha por base uma noção de espaço e tempo como 

infinitamente divisíveis, quer se concebam espaço e tempo como divisíveis 

finitamente (dotados, portanto, de unidades últimas, indecomponíveis), sempre a 

noção de movimento conduzirá a absurdos como o de Aquiles que jamais 

alcança em sua corrida veloz a lenta tartaruga, ou da flecha que permanece 

parada em todos os pontos de sua trajetória conseqüentemente impossível. 

 

O FOGO ETERNAMENTE VIVO 

 

"Este mundo, que é o mesmo para todos, nenhum dos deuses ou dos 

homens o fez; mas foi sempre, é e será um fogo eternamente vivo, que se acende 

com medida e se apaga com medida" — nessa frase muitos vêem uma das 

chaves para a decifração do pensamento de Heráclito de Efeso, que já na 

Antigüidade tornou-se conhecido como "o Obscuro". 

De sua vida muito pouco se sabe com certeza. Nascido em Efeso, colônia 

grega da Ásia Menor, teria "florescido" (o que parece, significava para os gregos 

atingir o auge de sua produtividade) por ocasião da 69a Olimpíada (504/3-501 

a.C). Pertencia à família real de sua cidade e conta-se que teria renunciado à 

dignidade de se tornar rei em favor de seu irmão. A obra que deixou está 

constituída por uma série de frases isoladas, durante muito tempo consideradas 

como fragmentos de um suposto texto original; posteriormente, a crítica 

filosófica reconheceu que se tratava, na verdade, de aforismos. Modernamente, a 



seqüência desses aforismos é apresentada segundo duas numerações: ou a 

inglesa, devida a Bywater, ou a alemã, de Diels (o que justifica a letra B ou D 

que aparece comumente junto ao número do aforismo). 

A apresentação aforismática de seu pensamento e o estilo 

intencionalmente sibiliano fazem de Heráclito um dos pensadores pré-socráticos 

de mais difícil interpretação. Natural, portanto, que a história da filosofia 

apresente uma sucessão de versões de seu pensamento dependentes sempre da 

perspectiva assumida pelo próprio intérprete. 

Para a solução do "problema heraclítico" dois pontos parecem oferecer 

bases mais seguras: a) o confronto das proposições de Heráclito com seu 

contexto cultural (o que o próprio filósofo parece indicar, na medida em que se 

apresenta como crítico implacável de idéias e personagens de sua época ou da 

tradição cultural grega); b) o estilo de Heráclito, a revelar um uso peculiar da 

linguagem. 

Se há aforismos de Heráclito que não manifestam obscuridade são 

justamente os de cunho crítico. Aristocrata, Heráclito não afirma apenas que 

"um só é dez mil para mim, se é o melhor" (D 49), como também faz acerbas 

acusações à mentalidade vulgar desses homens que "não sabem o que fazem 

quando estão despertos, do mesmo modo que esquecem o que fazem durante o 

sono" (D 1). A religiosidade popular é também vergastada: "Os mistérios 

praticados entre os homens são mistérios profanos" (D 14 b). E explica: "E em 

vão que eles se purificam sujando-se de sangue, como um homem que tivesse 

andado na lama e quisesse lavar os pés na lama..." (D 68/5). Mas nem alguns 

dos nomes mais reverenciados na época são poupados: "O fato de aprender 

muitas coisas não instrui a inteligência; do contrário teria instruído Hesíodo e 

Pitágoras, do mesmo modo que Xenófanes e Hecateu" (D 40). Noutro aforismo 

Pitágoras é acusado de possuir uma polimatia (conhecimento de muitas coisas) 

que não passava de uma "arte de maldade" (D 129), enquanto Hesíodo, "o 

mestre da maioria dos homens, os homens pensam que ele sabia muitas coisas, 



ele que não conhecia o dia ou a noite" (D 57). Nem Homero escapa: "Homero 

errou em dizer: 'Possa a discórdia se extinguir entre os deuses e os homens!' Ele 

não via que suplicava pela destruição do universo; porque, se sua prece fosse 

atendida, todas as coisas pereceriam..." (D 12 a 22). 

Em meio a tantas críticas, Heráclito abre, entretanto, uma exceção: para a 

Sibila, "que com seus lábios delirantes diz coisas sem alegria, sem ornatos e sem 

perfume", mas que "atinge com sua voz para além de mil anos, graças ao deus 

que está nela" (D 92). Percebe-se, dessa maneira, que a adoção do estilo oracular 

é intencional em Heráclito, que nele encontra a vida adequada — indireta, 

sugestiva — para comunicar seu pensamento: "O mestre a que pertence o 

oráculo de Delfos não exprime nem oculta seu pensamento, mas o faz ver 

através de um sinal" (D 93). O exemplo do deus de Delfos e da Sibila parece 

mostrar a Heráclito a diferença que separa as palavras do pensamento (logos), a 

mesma que distancia a inteligência privada — o "sono" em que está imersa a 

mortalidade vulgar — da inteligência comum, a "vigília" daquele que se eleva 

acima dos muitos conhecimentos e reconhece "que todas as coisas são Um" (D 

50). 

 

A UNIDADE DOS OPOSTOS 

 

O que diz o Logos, do qual Heráclito se faz o anunciador e em nome do 

qual condena o torpor da multidão ou a polimatia dos supostos sábios, é isto: a 

unidade fundamental de todas as coisas. Essa é "a natureza que gosta de se 

ocultar" (D 123). Mas a noção de unidade fundamental, subjacente à 

multiplicidade aparente, já estava expressa pelo menos desde Anaximandro de 

Mileto. A novidade trazida por Heráclito — e que lhe permite julgar tão 

duramente seus antecessores e contemporâneos — está, na verdade, em 

considerar aquela unidade como uma unidade de tensões opostas. Esta teria sido 

sua grande descoberta: existe uma harmonia oculta das forças opostas, "como a 



do arco e da lira" (D 51). A Razão (Logos) consistiria precisamente na unidade 

profunda que as oposições aparentes ocultam e sugerem: os contrários, em todos 

os níveis da realidade, seriam aspectos inerentes a essa unidade. Não se trata, 

pois, de opor o Um ao Múltiplo, como Xenófanes e o eleatismo: o Um penetra o 

Múltiplo e a multiplicidade é apenas uma forma da unidade, ou melhor, a 

própria unidade. Daí a insuficiência do uso corrente das palavras: somente o 

logos (razão-discurso) do filósofo consegue apreender e formular — não ao 

ouvido mas ao espírito, não diretamente mas por via de sugestões sibilinas — 

aquela simultaneidade do múltiplo (mostrado pelos sentidos) e da unidade 

fundamental (descortinada pela inteligência desperta, em "vigília"). 

Proclama Heráclito: "E sábio escutar não a mim, mas a meu discurso 

(logos), e confessar que todas as coisas são Um" (D 50). O Logos seria a 

unidade nas mudanças e nas tensões a reger todos os planos da realidade: o 

físico, o biológico, o psicológico, o político, o moral. E a unidade nas 

transformações: "Deus é dia-noite, inverno-verão, guerra-paz, superabundância-

fome; mas ele assume formas variadas, do mesmo modo que o fogo, quando 

misturado a arômatas, é denominado segundo os perfumes de cada um deles" (D 

67). Por isso Homero errara em pedir que cessasse a discórdia entre os deuses e 

os homens: "O que varia está de acordo consigo mesmo" (D 51). A harmonia 

não é aquela que Pitágoras propunha, de supremacia do Um, nem a verdadeira 

justiça é a que Anaximandro havia concebido, ou seja, a extinção dos conflitos e 

das tensões através da compensação dos excessos de cada qualidade-substância 

em relação a seu oposto. A justiça não significa apaziguamento: pelo contrário, 

"o conflito é o pai de todas as coisas: de alguns faz homens; de alguns, escravos; 

de alguns, homens livres" (D 53). Mas ver a realidade como fundamentalmente 

uma tensão de opostos não significa necessariamente optar pela guerra, no plano 

político, "guerra", neste último sentido, é apenas um dos pólos de uma tensão 

permanente ("Deus é dia-noite, inverno-verão, guerra-paz..."). E essa tensão, que 

constitui a verdadeira harmonia, necessita, para perdurar, de ambos os opostos. 



Numa série de aforismos, Heráclito enfatiza o caráter mutável da 

realidade, repetindo uma tese que já surgira nos mitos arcaicos e, com dimensão 

filosófica, desde os milesianos. Mas em Heráclito a noção de fluxo universal 

torna-se um mote insistentemente glosado: "Tu não podes descer duas vezes no 

mesmo rio, porque novas águas correm sempre sobre ti" (D 12). O império do 

Logos em sua feição física aparece então como as transformações do fogo, que 

são "em primeiro lugar, mar; e metade do mar é terra e metade vento 

turbilhonante" (D 31 a). O Logos-Fogo exerce uma função de racionalização nas 

trocas substanciais análoga à que a moeda vinha desempenhando na Grécia, 

desde o século VII: "Todas as coisas são trocadas em fogo e o fogo se troca em 

todas as coisas, como as mercadorias se trocam por ouro e o ouro é trocado por 

mercadorias" (D 90). Todavia, as transformações que integram o fluxo universal 

não significam desgoverno e desordem; pelo contrário, o Logos-Fogo é também 

Razão universal e, por isso, impõe medida ao fluxo: "Este mundo (...) foi 

sempre, é e será sempre um fogo eternamente vivo, que se acende com medida e 

se apaga com medida" (D 30). A regularidade e a medida são garantidas pela 

simultaneidade dos dois caminhos de transformação que compõem o fluxo 

universal: é ao mesmo tempo que ocorre a troca do fogo em todas as coisas e de 

todas as coisas em fogo, pois "o caminho para o alto e o caminho para baixo são 

um e o mesmo". Isso permite então afirmar: "... e metade do mar é terra e a 

metade vento turbilhonante" (D 31). Assim, o que garante a tensão intrínseca às 

coisas é aquilo mesmo que as sustenta: a medida imposta pelo Logos, essa 

"harmonia oculta" que "vale mais que harmonia aberta" (D 54). 

A consciência da fugacidade das coisas gera uma nota de pessimismo que 

atravessa o pensamento de Heráclito: "O homem é acendido e apagado como 

uma luz no meio da noite" (D 26). Mas o pessimismo advém, sobretudo, de 

reconhecer o torpor em que vive a maioria dos homens, ignorantes da lei 

universal que tudo rege. Por isso, o discurso (logos) do filósofo, embora 

pretendendo ser a manifestação da Razão universal (Logos), exprime-se como 



um solitário monólogos, acima dos homens comuns, "esses loucos que quando 

ouvem são como surdos" (D 34). 

 

AS QUATRO RAÍZES 

 

O eleatismo e, em particular, as aporias de Zenão de Eléia tinham 

mostrado as conseqüências extremas a que conduzia o monismo corporalista. 

Revalorizar a multiplicidade e o movimento, recusados pela razão eleatica, 

exigia o abandono de uma das premissas sobre as quais vinham se construindo 

as diferentes cosmogonias filosóficas: ou o monismo ou o corporalismo. E como 

não havia ainda possibilidade, naquele momento da cultura grega, de se 

defender a tese da incorporeidade, a solução para o impasse levantado pelo 

eleatismo teve de provir da substituição do monismo pelo pluralismo. Ao 

mesmo tempo, a instauração do regime democrático em algumas cidades-

Estados gregas — ou a luta por sua instauração — oferecia novas sugestões ao 

pensamento filosófico: ao universo também poder-se-ia aplicar o princípio 

legalizador da multiplicidade política, a isonomia, ou igualdade perante a lei. 

Concebido à imagem da polis democrática, o cosmo pode então ser explicado 

como o jogo regulado de "iguais": as quatro raízes de Empédocles, o múltiplo 

contido que racionaliza e explica a multiplicidade inumerável das coisas móveis 

percebidas. 

Já na Antigüidade a vida de Empédocles suscitou relatos diversos e, à 

semelhança da de Pitágoras, foi envolvida numa atmosfera de lendas. O que se 

sabe de mais seguro provém de Diógenes Laércio (século III d.C), que afirma ter 

Empédocles nascido em Agrigento, na Magna Grécia, em aproximadamente 490 

a.C, e vivido cerca de sessenta anos. Mas a tradição conservou também notícia 

de suas convicções democráticas e fala de sua intensa participação na vida 

política de Agrigento. 



Em dois poemas, Empédocles expôs seu pensamento: em Sobre a 

Natureza e nas Purificações. O primeiro apresenta uma visão do processo 

cosmogônico que constitui um desenvolvimento e uma modificação da linha de 

investigação iniciada pelos milesianos; o segundo é um poema religioso, 

contendo uma das primeiras exposições da doutrina órfico-pitagórica. 

O poema Sobre a Natureza exprime uma nova concepção de verdade e de 

razão. O eleatismo havia identificado a via da verdade com o uso exclusivo da 

razão, que, apresentada como deusa soberana e absoluta no poema de 

Parmênides, afirmava a unidade do ser, e, conseqüentemente, negava a 

legitimidade racional da multiplicidade e do movimento. 

Empédocles altera essa concepção de verdade, declarando em seu poema 

que pretende apresentar "apenas o que pode alcançar a compreensão de um 

mortal". Para ele, a aletheia não é mais a revelação de uma verdade absoluta, 

porém uma verdade proporcional à "medida humana". Isso significa que a 

evidência procurada não é a do intelecto puro: é a exigência de clareza racional, 

porém aplicada aos dados fornecidos pelos sentidos. Desaparece a monarquia da 

razão, o conhecimento se democratiza: todos os recursos de apreensão da 

realidade são igualmente legítimos e devem ter sua parte na constituição da 

verdade. Aconselha Empédocles: "Examina de todos os modos possíveis de que 

maneira cada coisa se torna evidente. Não atribua mais crença a tua vista do que 

a teu ouvido, a teu ouvido que ressoa mais do que às claras indicações de tua 

língua. Não recuses a teus outros membros a tua confiança, na medida em que 

eles apresentam ainda um meio de conhecer; mas toma conhecimento de cada 

coisa da maneira que a torna clara". Resultado dessa democratização do 

processo gnosiológico é também a natureza do logos de Empédocles: não mais o 

solitário e pessimista discurso heraclítico, mas discurso dirigido a um ouvinte, a 

uma outra consciência: "Escuta, pois, Pausânias..." — assim começa o poema 

Sobre a Natureza. Abre-se o caminho para o socrático diálogo, filho posterior da 

democracia. 



A conciliação entre razão e sentidos, proposta por Empédocles, conduz à 

substituição do monismo corporalista pelo pluralismo: o universo pode ser 

entendido então como o resultado de quatro raízes — a água, o ar, a terra, o 

fogo. Essas raízes estão governadas pela isonomia: são "iguais", nenhuma é 

mais importante, nenhuma mais primitiva, todas eternas e imutáveis. Nem há 

mudança substancial: as raízes permanecem idênticas a si mesmas. A 

diversidade das coisas delas resultantes advém de sua mistura em diferentes 

proporções. Proclama Empédocles: "Não há nascimento para nenhuma das 

coisas mortais; não há fim pela morte funesta; há somente mistura e dissociação 

dos componentes da mistura. Nascimento é apenas um nome dado a esse fato 

pelos homens". 

 

O AMOR E O ÓDIO 

 

Por exigência da razão, as raízes são concebidas por Empédocles como 

imóveis; mas, por exigência dos sentidos, o movimento percebido no universo 

não pode ser tido como mera ilusão. Para resolver esse impasse gerado pelo 

eleatísmo e conciliar democraticamente as duas exigências, concebendo a cada 

qual uma satisfação (limitada) de suas reivindicações, Empédocles apela para 

mais dois princípios cosmogônicos: o Amor (Philia) e o Ódio (Neikos). O 

primeiro age como força de atração entre os dessemelhantes (as raízes), 

enquanto o Ódio exerce ação contrária, afasta as raízes. Empédocles estabelece 

paridade entre Amor e Ódio e as quatro raízes: são também corpóreos (são 

"fluidos-forças") e têm a mesma "idade" das raízes (o que exclui qualquer 

preeminência por anterioridade). O princípio de igualdade, regendo a atuação do 

Amor e do Ódio, resulta num processo cíclico, que oscila entre um estado de 

máxima junção (obra do Amor) e de máxima separação das raízes (obra do 

Ódio). O processo cosmogônico repete-se indefinidamente e representa, assim, 

uma perene tensão entre o Um e o Múltiplo. Da alternância da supremacia ora 



do Amor, ora do Ódio, surgem as quatro fases que Empédocles descreve em 

Sobre a Natureza: a primeira, pleno domínio do Amor, determina a existência 

de um todo homogêneo e contínuo, à semelhança do ser de Parmênides, e 

formado pela completa fusão das raízes; na segunda, devido à atuação crescente 

do Ódio, as raízes, já em parte distanciadas, constituem um todo onde se 

defrontam forças antagônicas e equivalentes; a terceira fase é a do domínio 

pleno do Ódio, que estabelece quatro províncias perfeitamente distintas — a da 

água, a do ar, a da terra e a do fogo; na quarta fase o Amor vai reconquistando a 

supremacia que perdera e o conjunto volta a ser uma unidade em tensão (como a 

concebida por Heráclito). 

Do ponto de vista estritamente físico, a concepção de Empédocles é da 

maior importância. O princípio de isonomia, que impõe a compensação cíclica 

das ações de Amor e Ódio, resulta na adoção da doutrina do eterno retorno — 

doutrina que contém em si a idéia do equilíbrio relativo entre as forças do 

universo e a da conservação perfeita de sua energia. Além disso, a formação do 

universo atual como resultado da progressiva separação das raízes leva 

Empédocles a formular uma concepção evolucionista, na qual já aparece a noção 

de "sobrevivência dos mais aptos". 

A constituição do universo sendo toda ela regida pelo princípio de 

isonomia, também o organismo humano estaria sustentado pelo equilíbrio entre 

os opostos. Nesse ponto, Empédocles teria seguido a linha médica de Alcméon 

de Crotona, pitagórico, que explicava o organismo humano à semelhança de um 

Estado no qual a isonomia das forças em oposição corresponderia à saúde, 

enquanto a doença seria devida à preponderância monárquica de um dos 

elementos que integram o corpo. Mas Empédocles vai além: para ele a igualdade 

democrática era o princípio que dirigia todo o cosmo, desde sua gênese. Por 

isso, o principal papel do filósofo seria o de lutar por democratizar a polis, 

integrando-a na lei universal. 



Relatos fantasiosos apresentam diferentes versões sobre a morte de 

Empédocles. Um deles diz que o filósofo ter-se-ia lançado à cratera do vulcão 

Etna. Mais provável, porém, é que, por motivos políticos, tenha sido banido de 

sua cidade, indo acabar seus dias no Peloponeso. 

 

EM TUDO UMA PORÇÃO DE TUDO 

 

Fruto de uma ousadia intelectual que para existir requeria a libertação do 

jugo da tradição — para negá-la ou reinterpretá-la racionalmente —, a filosofia 

despontara, na Grécia, primeiro nas regiões periféricas, na Jônia ou na Magna 

Grécia, nessas fronteiras políticas e culturais que separavam o mundo helênico 

de outros povos e outras tradições. Ali, em cidades-Estados mais recentes e 

dinâmicas questiona-se a mentalidade arcaica. Enquanto isso, a península grega 

desenvolvia-se política e socialmente alicerçada em valores que apenas 

indiretamente recebiam o influxo da novidade filosófica nascida nas colônias: 

Atenas chegou à fase democrática sem ter gerado um único filósofo. E ainda 

perseguiu aquele que primeiro para lá se transferiu: Anaxágoras. 

Nascido em Clazômena, aproximadamente em 500-496 a.C., Anaxágoras 

levou para Atenas as idéias novas que estavam sendo produzidas na Jônia. Em 

Atenas tornou-se amigo do grande líder político Péricles, mas nem essa amizade 

livrou-o do processo que acabou por forçá-lo a abandonar a cidade. Aos olhos 

dos atenienses, a novidade filosófica pareceu um escândalo e uma impiedade. 

Historicamente começou com Anaxágoras o processo que Atenas moveu contra 

a filosofia e que concluirá, mais tarde, com a condenação à morte de Sócrates. 

Reformulando a linha de pensamento jônico, Anaxágoras escreveu, em 

prosa, uma obra que tentava, como já o fizera Empédocles, conciliar a doutrina 

eleática de uma substância corpórea imutável com a existência de um mundo 

que apresenta a aparência do nascimento e da destruição. Para isso, logo nos 

primeiros fragmentos que restaram de seu livro (segundo a ordenação dada por 



Diels), Anaxágoras introduz a noção do infinitamente pequeno: "Todas as coisas 

estavam juntas, infinitas ao mesmo tempo em número e em pequenez, porque o 

pequeno era também infinito". Essa idéia, contrária à concepção da extensão no 

pitagorismo primitivo (que admitia a extensão como composta de unidades 

indivisíveis), torna-se fundamental na cosmogonia e na cosmologia de 

Anaxágoras. A tese de que "em cada coisa existe uma porção de cada coisa" 

(frag. 11) sustenta-se na divisibilidade infinita. 

O universo atual constitui-se, segundo Anaxágoras, a partir de um todo 

originário no qual todas as coisas estavam juntas e "nenhuma delas podia ser 

distinguida por causa de sua pequenez". O movimento e a diferenciação só 

surgem nesse conjunto aparentemente homogêneo devido à interferência do 

Espírito (Nous). Mas, na verdade, o Nous é uma corporeidade sutil e sua ação é 

de natureza mecânica: move e separa os opostos (frio-quente, pesado-leve etc.) 

que inicialmente estavam juntos. Devido a essa ação é que surgem os seres 

diferenciados. A ação do Nous decorre de uma característica que lhe é peculiar: 

a imiscibilidade, que lhe garante a pureza. Afirma Anaxágoras: "Em todas as 

coisas há uma porção do Nous e há ainda certas coisas nas quais o Nous está 

também" (11 D). Sobre uma matéria divisível ao infinito, o Nous exerce apenas 

uma função motora inicial (o que será criticado pelo Sócrates do Fédon de 

Platão), produzindo na mistura original composta por todas as coisas juntas um 

movimento rotatório, que se expande por razões meramente mecânicas e 

ocasiona o surgimento do universo. Todavia, "há coisas nas quais o Nous está 

também" — o que marcaria a distinção, para Anaxágoras, entre seres animados e 

seres inanimados. Dentre os seres animados, animais e vegetais, o homem se 

destaca como o mais sábio. Mas sua forma de conhecer não pode depender do 

Nous, que, sempre idêntico a si mesmo, é o mesmo em todos os seres animados. 

A posição de Anaxágoras diante do problema do conhecimento revela então 

grande originalidade: os graus de inteligência manifestados pelos seres 

animados dependem não do Nous presente neles, mas da estrutura do corpo a 



que o Nous está ligado sem se misturar. Segundo o depoimento de Aristóteles, 

Anaxágoras teria afirmado que "o homem pensa porque tem mãos", tese que 

mais tarde será combatida (inclusive pelo próprio Aristóteles), quando se 

intensificar, na sociedade grega, o preconceito contra o trabalho manual, 

geralmente atribuído a escravos. 

 

ÁTOMOS, VAZIO, MOVIMENTO 

 

As concepções cosmológica e matemática do pitagorismo primitivo eram 

dependentes da noção de número entendido como sucessão de unidades 

descontínuas, discretas. Mas permanecia uma questão que comprometia a 

coerência da visão pitagórica e que Zenão de Eléia assinalou: a do "intervalo" 

que separaria as unidades. Esse intervalo só poderia ter, no mínimo, o tamanho 

de uma unidade (mínimo de extensão e de corpo); assim, o número das unidades 

de extensão "crescia" e cada coisa tendia a tornar-se infinita. Essa aporia que 

Zenão formula ao pitagorismo parece sugerir que a coerência que se buscava 

para as cosmogonias, desde Tales, dependia não apenas da descoberta de um 

processo racional de geração das coisas, como também da modificação de certas 

noções fundamentais, particularmente a de "intervalo" entre as coisas e entre as 

unidades que as comporiam. Isto é, estava a exigir a reformulação da noção de 

espaço. Essa reformulação foi, por certo, a principal contribuição da escola 

atomista ao desenvolvimento do pensamento científico e filosófico. Segundo a 

tradição, a escola teve início com Leucipo (de Mileto ou de Eléia), mas 

conheceu a plena aplicação de seus postulados com Demócrito de Abdera. Mais 

tarde, as teses atomistas irão ressurgir com Epicuro e Lucrécio, no período 

helenístico da cultura grega. 

Quase nada se sabe sobre a vida de Leucipo: alguns autores chegaram 

mesmo a pôr em dúvida sua existência. Todavia, uma tradição que remonta a 



Aristóteles atribui a esse contemporâneo de Empédocles e Anaxágoras (meados 

do século V a.C) a criação da teoria atomista. 

Partindo de colocações do eleatismo — particularmente de que a 

afirmação do movimento pressupõe o não-ser —, Leucipo e Demócrito teriam 

concluído que exatamente porque o movimento existe (como mostram os 

sentidos), o não-ser (corpóreo) existe. Afirma-se, assim, pela primeira vez, a 

existência do vazio. E nesse vazio é que se moveriam os átomos, partículas 

corpóreas, insecáveis (indivisíveis fisicamente, embora divisíveis 

matematicamente). Os átomos apresentavam ainda outras características: seriam 

plenos (sem vazio interno); em número infinito; invisíveis (devido à pequenez); 

móveis por si mesmos; sem nenhuma distinção qualitativa; apenas distintos por 

atributos geométricos — de forma, tamanho, posição (como N se distingue de Z) 

e, quando agrupados, distintos pelo arranjo (como AN se distingue de NA). Todo 

o universo estaria, portanto, constituído por dois princípios: o contínuo 

incorpóreo e infinito (o vazio), e o descontínuo corpóreo (os átomos). Rompe-se, 

desse modo, o monismo corporalista, que vinha sendo um pressuposto das 

diversas cosmogonias e cosmologias gregas. 

Parece certo que Leucipo e Demócrito admitiam que o movimento 

primário dos átomos seria em todas as direções, como o da poeira que se vê 

flutuar no ar, se uma réstia penetra num ambiente escuro. E é lógico que assim 

fosse, já que, dispersos no vazio, os átomos não teriam nenhuma direção 

preferencial. 

A movimentação dos átomos no vazio faria com que os maiores ficassem 

mais expostos aos impactos dos demais; além disso, sendo dotados das mais 

diversas formas, eles não apenas se chocariam como também poderiam se 

engatar, produzindo agrupamentos. A continuação dos impactos poderia então 

ocasionar o aparecimento, em vários pontos, de vórtices ou turbilhões, à 

semelhança de redemoinhos, nos quais os corpos maiores (átomos ou 

agrupamentos de átomos) tenderiam para o centro. Seria esse o começo de um 



universo. Outros poderiam ser produzidos — sucessiva ou simultaneamente, 

sempre devido a causas mecânicas. 

 

A ÉTICA DO MECANICISMO 

 

Muito pouco se sabe sobre a vida de Demócrito. Seu nascimento em 

Abdera é situado em cerca de 470 a.C, e sua morte, aproximadamente, em 370 

a.C. Vivia ainda, portanto, quando Platão fundou a Academia (c. 387 a.C). Sabe-

se, porém, que, além de contribuir para a formulação do atomismo físico, 

aplicou-se principalmente à solução dos dois problemas que animavam a 

filosofia de sua época: o do conhecimento e o da ética. 

Contemporâneo de Sócrates, Demócrito também busca uma resposta para 

o relativismo dos sofistas, particularmente para o de seu conterrâneo Protágoras, 

que afirmava que "o homem é a medida de todas as coisas". A defesa de um 

conhecimento da physis e independente da "medida humana" é feita, por 

Demócrito, mediante a distinção entre dois tipos de conhecimento: o "bastardo", 

que seria o conhecimento sensível, a exprimir na verdade as disposições do 

sujeito antes que a realidade objetiva; e o conhecimento "legítimo", que seria a 

compreensão racional da organização interna das coisas, ou seja, a compreensão 

de que a physis do universo fragmentava-se na multidão de átomos corpóreos 

que se moviam no vazio infinito. Daí afirmar: "Por convenção (nomos) existe o 

doce; por convenção há o quente e o frio. Mas na verdade há somente átomos e 

vazio". Demócrito parece considerar, portanto, que o sujeito tem certa 

autonomia no ato de conhecer, na medida em que "traduz" qualitativamente 

(doce, amargo, frio, quente) o que no próprio objeto é determinada constituição 

atômica. Aquela autonomia, porém, seria restrita: a liberdade de convencionar 

estaria limitada pelo tipo de átomo que compõe o objeto. 

Quanto à ética, Demócrito, do mesmo modo que Sócrates, considerava a 

"ignorância do melhor" como a causa do erro. Guiado pelo prazer, o homem 



deveria saber distinguir o valor dos diferentes prazeres, buscando em sua 

conduta a harmonia capaz de lhe conceder a calma do corpo — que é a saúde — 

e a da alma — que seria a felicidade. 

Muitos intérpretes do pensamento de Demócrito indagam como o 

determinismo mecanicista do atomismo pode pretender abrigar uma ética 

normativa, que prescreve como deve ser a conduta humana. Séculos mais tarde, 

ao adotar a física atomista como sustentação para sua ética, Epicuro introduzirá 

certo arbítrio (o clinamen, o desvio nas trajetórias atômicas) no interior do jogo 

das forças mecânicas. Em Demócrito isso, porém, não acontece: parece 

simplesmente justapor a uma física estritamente mecanicista uma ética que 

pressupõe valores norteadores da conduta humana. Em seu pensamento parecem 

coexistir, assim, duas ordens de preocupações, não necessariamente interligadas 

e coesas: a do cientista que procura uma explicação racional para os fenômenos 

físicos e a do moralista, de índole conservadora, que se empenha em traçar 

normas para a ação humana, tentando refrear a vaga de relativismo e de 

individualismo que envolvia a sociedade grega, ameaçando valores e instituições 

e a anunciar novos tempos e novas idéias. 

 

BIBLIOGRAFIA  

AXELOS, K.: Héraclite et Ia Philosophie, Ed. Minuit, Paris, 1962. 

BEAUFRET, J.: Le Poème de Parménide, Presses Universitaires de 

France, Paris, 1955. 

BROCHARD, V.: Études de Philosophie Ancienne et de 

Philosophie Moderne, J. Vrin, Paris, 1954. 

BRUN, J.: Les Présocratiques, Presses Universitaires de France, 

Paris, 1968. Trad. port. Edições 70, Lisboa, distr. no Brasil por Livraria 

Martins Fontes, São Paulo. 

BUFFIERE, F.: Les Mythes d'Homère et Ia Pensée Grecque, Les 

Belles-Lettres, Paris, 1956. 



BURNET, J.: L'Aurore de Ia Pensée Grecque, ed. francesa, Payot, 

Paris, 1952. 

BURNET, J.: Greek Philosophy, MacMillan, Londres, 1955. 

CAZENEU VE, ].:La Mentalité Archaique, Armand Colin, Paris, 

1961. 

CHANTRAINE, P.: Le Divin et les Dieux chez Homère, in 

Fondation Hardt — Pour L'Étude de L'Antiquité Classique: Entretiens, 

1.1, Vandoeuvres, Genebra, 1952. 

CONFORD, F. M.: Prom Religion to Philosophy, Harper & 

Brothers, Nova York, 1957. 

FARRINGTON, B.: Ciência Griega, Hachette, Buenos Aires, 1957. 

FRANKFORT, H. e outros: Before Philosophy, Penguin Books, 

Londres, 1954. 

FRENKIAN, A.: Études Philosophie Présocratique, J. Vrin, Paris, 

1937. 

GLOTZ, G.: História Econômica da Grécia, trad. port. de Le 

Travail dans Ia Grèce Ancienne, Cosmos, Lisboa, 1946. 

GLOTZ, G.: A Cidade Grega, trad. bras., DIFEL — Difusão 

Editorial S.A., São Paulo, Rio de Janeiro, 1980. 

GUTHRIE, W. K. C: A History of Greek Philosophy, Cambridge, 

1962. 

JAEGER, W.: La Teologia de los Primeros Filósofos Griegos, 

Fondo de Cultura Econômica, México e Buenos Aires, 1952. 

JAEGER, W.: Paideia: los Ideales de Ia Cultura Griega, Fondo de 

Cultura Econômica, Buenos Aires, 1957. 

JEANNIÈRE, A.: La pensée d'Heraclite d'Ephèse, Aubier, Paris, 

1959. 

KlRK, G. S. e RAVEN, }. E.: The Presocratic Philosophers, Cam-

bridge, 1962. 


